
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.393 - PI (2011/0245253-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA EDILSA DOS SANTOS NUNES 
ADVOGADO : GILBERTO DE MELO ESCORCIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO MATERNIDADE. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. QUALIFICAÇÃO DE LAVRADOR, CONSTANTE NA CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
DO FILHO, CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Na esteira da sólida jurisprudência desta Corte, a qualificação profissional de lavrador ou 
agricultor, constante dos assentamentos de registro civil, constitui indício aceitável de prova 
material do exercício da atividade rural, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991, 
podendo, inclusive, produzir efeitos para período de tempo anterior e posterior nele 
retratado, desde que a prova testemunhal amplie a eficácia probatória referente ao período 
de carência legalmente exigido à concessão do benefício postulado.
2. Tendo a Corte de origem concluído que as provas testemunhais e documentais produzidas 
nos autos foram suficientes para demonstrar a condição de trabalhadora rural da autora, a 
fim de conceder-lhe o benefício de salário maternidade, entender de modo diverso do 
consignado pelo Tribunal a quo como propugnado, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via estreita do recurso 
especial (Súmula nº 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de maio de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.393 - PI (2011/0245253-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental desafiando decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial.

Reiterando as razões do apelo especial, o agravante busca a reforma do 

provimento atacado, acrescentando que "não se trata de revolver as provas dos autos, 

antes, sim, de revalorar as provas carreadas, posto que o acórdão atacado já fixou todas 

as premissas fáticas, necessárias ao deslinde da questão, não sendo o caso de incidência 

da Súmula nº 7/STJ." (fl. 205) 

Sustenta, ainda, que "não se pode considerar a certidão de nascimento do 

filho como início de prova material, visto que a lei é expressa quanto à necessidade de 

anterioridade da prova." (fl. 205)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 67.393 - PI (2011/0245253-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A decisão não merece nenhum reparo.

Quanto à necessidade de comprovação da atividade rural no período 

equivalente aos últimos dez meses imediatamente anteriores à data do parto ou do 

requerimento do benefício, transcrevo, por oportuno, o teor do § 2º do art. 93 do Decreto nº 

3.048/99, com redação determinada pelo Decreto 5.545/2005:

§ 2º  Será devido o salário-maternidade à segurada especial, desde 
que comprove o exercício de atividade rural nos últimos dez meses 
imediatamente anteriores à data do parto ou do requerimento do 
benefício, quando requerido antes do parto, mesmo que de forma 
descontínua, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no 
parágrafo único do art. 29.  

 Nesse contexto, na esteira da sólida jurisprudência desta Corte, para 

demonstrar o exercício do labor rural, a prova material não precisa necessariamente 

referir-se ao período equivalente à carência, desde que a prova testemunhal amplie a sua 

eficácia probatória, o que ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. 

1. O Tribunal a quo decidiu que a autora, ora recorrida, preencheu 
todos os requisitos para a concessão da aposentadoria, ressaltando 
que a prova documental foi complementada pela prova testemunhal.
2. A decisão firmada pelo Tribunal Regional harmoniza-se com o 
entendimento firmado pela Terceira Seção, ao julgar a matéria, sob 
o rito dos recursos repetitivos, no REsp nº 1.133.863/RN, concluiu 
que "prevalece o entendimento de que a prova exclusivamente 
testemunhal não basta, para o fim de obtenção de benefício 
previdenciário, à comprovação do trabalho rural, devendo ser 
acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova 
material (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e Súmula 149 deste Superior 
Tribunal de Justiça)".
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3. Para fins de aposentadoria por idade rural, não se exige que a 
prova material de atividade como rurícola se refira a todo o 
período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 
ampliar a eficácia probatória dos documentos, o que ocorreu 
na hipótese dos autos. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp nº 134.504/MG, Relator o Ministro CASTRO 
MEIRA, DJe de 10/5/2012)

 
Assim,  a decisão agravada foi proferida na linha da orientação firmada nesta 

Corte no sentido de que a qualificação profissional de lavrador ou agricultor, constante dos 

assentamentos de registro civil, constitui indício aceitável de prova material do exercício da 

atividade rural, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991, podendo, inclusive, 

produzir efeitos para período de tempo anterior e posterior nele retratado, desde que a 

prova testemunhal amplie a eficácia probatória referente ao período de carência legalmente 

exigido à concessão do benefício postulado.

Em reforço, confiram-se:

A - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. (...).
2. As certidões de nascimento dos filhos da autora revelam que 
seu marido era lavrador, constituindo razoável prova material 
da atividade rurícola (AR nº 3.005/SP, Relator o Ministro Paulo 
Gallotti, DJ de 25/10/1997).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag nº 1274601/SP, Relator o Ministro HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE),  
DJe 20/9/2010)

B - PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO. ART. 255 DO RISTJ. TRABALHADORA 
RURAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. REQUISITOS. ART. 93, § 2º, 
DO DECRETO Nº 3.048/99. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
I - (...). 
II - Nos termos do Decreto nº 3.048/1999, art. 93, § 2º, o 
salário-maternidade será devido à segurada especial desde que 
comprovado o exercício da atividade rural nos últimos dez 
meses imediatamente anteriores à data do parto ou do 
requerimento do benefício, quando requerido antes do parto, 
mesmo que de forma descontínua.
III - In casu, a segurada demonstrou início de prova material 
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apta à comprovação de sua condição de rurícola para efeitos 
previdenciários. 
Recurso Especial provido.
Agravo regimental desprovido.
(REsp nº 884.568/SP, Relator o Ministro FELIX FISCHER, DJ 
2/4/2007)

C - PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRARIEDADE. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA 
CAUSA. 
1. Nos termos do art. 39, parágrafo único, da Lei n.º 8.213/91, "Para 
a segurada especial fica garantida a concessão do 
salário-maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que 
comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao do 
início do benefício." (sem grifos no original)
2. É prescindível que o início de prova material abranja todo o 
período de carência exigido para a concessão do benefício 
previdenciário – no caso, 12 meses –, desde que a prova 
testemunhal amplie-lhe a eficácia probatória referente ao lapso 
temporal que se quer ver comprovado.
3. O fato do contrato de parceria agrícola ter sido celebrado a 
menos de dois meses da data do parto, em nada obsta o direito 
da parte à concessão do salário-maternidade, na medida em 
que a lei não impôs tal restrição. Assim, onde o legislador não 
restringiu, não cabe ao intérprete fazê-lo. 
4. (...)
5. Embargos rejeitados.
(EDcl no REsp nº 658.634/RS, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe de 30/5/2005)

E ainda, no mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp nº 

67.376/GO, Relator o Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de  11/5/2012 e REsp nº 

1.317.448/CE, Relator o Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 2/5/2012.

Ademais, como antes asseverado, tendo a Corte de origem concluído que as 

provas testemunhais e documentais produzidas nos autos foram suficientes para 

demonstrar a condição de trabalhadora rural da autora, a fim de conceder-lhe o benefício 

de salário maternidade, entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo 

como propugnado, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 

sabidamente incompatível com a via estreita do recurso especial (Súmula nº 7/STJ). 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. 
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FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N.º 283/STF. INÍCIO 
MATERIAL RATIFICADO PELA PROVA TESTEMUNHAL. 
DESNECESSIDADE DE CONTEMPORANEIDADE. 
PRECEDENTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N.º 7/STJ.
1. (...).
2. Na linha dos precedentes desta Corte a respeito da matéria, não 
se exige, para comprovação do trabalho rural, a contemporaneidade 
da prova material com todo o período de carência, sendo suficiente 
razoável início material ratificado pela prova testemunhal.
3. Fundamentando-se o Tribunal de origem, para decidir a 
controvérsia, nos aspectos concretos da causa, o exame das 
questões trazidas no recurso implicaria no necessário 
revolvimento da matéria fática, procedimento obstado, em 
âmbito especial, pelo enunciado n.º 7 da Súmula deste Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp nº 76.449/MG, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe 3/4/2012)

Desse modo, a decisão agravada, nada mais fez do que aplicar o 

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de casos análogos, 

impondo-se, assim, a sua confirmação. 

À vista de tais razões, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0245253-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 67.393 / PI

Números Origem:  200901990481653  455031520094019199  7952007

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA EDILSA DOS SANTOS NUNES
ADVOGADO : GILBERTO DE MELO ESCORCIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA EDILSA DOS SANTOS NUNES
ADVOGADO : GILBERTO DE MELO ESCORCIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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